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APELAÇÃO – AÇÃO DE DECLARATÓRIA DE NULIDADE
C/C  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  –  EXTINÇÃO  DO
PROCESSO  SEM  RESOLUÇÃO  DE  MÉRITO  –
ILEGITIMIDADE  ATIVA  AD  CAUSAM  DECLARADA  –
PARTE  AUTORA  ALHEIA  AO  CONTRATO  –
SUBLEVAÇÃO  –  LIDE  PROMOVIDA  POR  EMPRESA
INDIVIDUAL  –  ALEGAÇÃO  DE  CONFUSÃO  COM  A
PESSOA FÍSICA DO  EMPRESÁRIO  –  FRAGILIDADE  –
TÔNICA  PROCESSUAL  –  CONTRATO  DE  LOCAÇÃO
FIRMADO  ENTRE PESSOAS FÍSICAS  –  NOTIFICAÇÃO
EXTRAJUDICIAL  EXPEDIDA  PARA  VIABILIDADE  O
DIREITO  DE  PREFERÊNCIA  –  ENDEREÇAMENTO  A
PESSOA FÍSICA –  ALEGAÇÕES  DO  RECORRENTE  –
EXISTÊNCIA DE  CONFUSÃO  ENTRE  O  EMPRESÁRIO
INDIVIDUAL E PESSOA FÍSICA – HIPÓTESE QUE NÃO
FUNDE – NOTIFICAÇÃO QUE SE RESTRINGE A PESSOA
FÍSICA E SUBSCRITORA DO CONTRATO DE LOCAÇÃO
–  AUSÊNCIA  DE  PARTICIPAÇÃO  DA  EMPRESA
INDIVIDUAL – PESSOAS DIVERSAS E COM REGISTROS
DE  CPF  E  CNJP  DISSOCIADOS  –  DECISÃO
ESCORREITA –  ALEGADA NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL  –  NÃO  OCORRÊNCIA  –  DECISÃO
FUNDAMENTADA – INTELIGÊNCIA DO ART. 93, IX DA CF
– ENFRENTAMENTO DA MATÉRIA – DESPROVIMENTO
DO RECURSO.

Ressoa a ilegitimidade ativa ad causam de parte que não
figurou na notificação que se pretende ver declarada nula,
como também no contrato de locação  que deu margem a
expedição  da  notificação.  Somente  às  partes  que  neles
figuram estarão aptas a demandar judicialmente.
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Na hipótese em comento não há como se acolher a tese de
confusão entre a pessoa física e a empresa individual, ainda
que  esta  seja  pertencente  àquele,  tendo  em vista  que  o
direito cuja resolução transferiu para o Judiciário é inerente
a pessoa física. Diversa seria a situação se o direito tivesse
como titular  a  empresa  individual,  que  aí  sim,  esta  seria
representada pelo empresário e se confundiria com a sua
pessoa física do titular.

Não  há  falar  em  negativa  de  prestação  jurisdicional,
porquanto  a  sentença  analisou  de  forma  motivada  a
questão,  dando  solução  ao  processo  da  forma  mais
adequada que entendeu à hipótese. No entanto, se a parte
discorda dos fundamentos do decisum, esta situação não
pode ser vista como negativa de prestação jurisdicional.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

RELATÓRIO

 Trata-se  de  Apelação  Cível  (fls. 116/122)  interposta  pela
JBTavares de M.  Júnior –  ME  buscando reformar  a sentença (fls.  113/114)
proferida pelo Juízo de Direito da 3ª Vara Cível da Comarca de João Pessoa,
nos  autos  da  Ação  Declaratória  de  Nulidade  c/c  Obrigação  de  Não  Fazer
ajuizada  pelo  recorrente  em  face  de  Maria  Carmelita  de  Arruda  Tavares,
Carmem Leonila Tavares de Melo, Iria de Fátima Tavares de Melo e Dayse
Ellen Tavares de Melo, a qual  declarou “extinto o processo sem resolução do
mérito, face a ilegitimidade do autor”.

A  magistrada  justificou  que  “não  há  relação  do  autor,
microempresa,  titular  do  CNPJ  nº  11.409.138/0001-65  com  a  promovida,
inexistindo o direito de preferência alegado, considerando que a empresa não
pode pleitear em seu nome direito contratual firmado com pessoa diversa.”

Em apelação,  a empresa apelante  alega:  1)  o Sr.  João Batista
Tavares  de  Melo  Júnior  “é  titular  de  firma  individual  e  comprovou  esta
condição,  anexando  a  inicial  cópia  do  requerimento  de  empresário”;  2)  o
contrato de locação – escrito – foi realizado entre a pessoa física e, após a sua
renovação,  passou a  ser  verbal  e  com a empresa;  3)  o  imóvel  locado era
utilizado  pela  empresa  para  o  desempenho  da  atividade  comercial; 4)  “o
simples fato de constar o CNPJ do autor da inicial e o nome empresarial, não
implica em desconsiderar o fato de que se trata de uma empresa individual, na
qual fundem-se as pessoas física e 'jurídica' do promovido”; 5)  o  “empresário
individual,  apesar  de  possuir  CNPJ,  é  a  pessoa  física,  atuando  como
empresário” e não se tratam de pessoas diversas; 6) “a relação contratual se
estabeleceu  com  do  (sic)  autor,  pessoa  física,  titular  do  CNPJ  nº
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11.409.138/0001-65, que vem em nome próprio em busca da tutela judicial,
apenas  identificando-se  com  o  CNPJ”;  7)  houve  negativa  de  prestação
jurisdicional. 

Ao fim, requer o provimento integral do recurso para ser anulada a
sentença, com a determinação do prosseguimento do feito.

Intimadas para  contrarrazões,  as  apeladas  refutaram  as
alegações de recursais, com o desprovimento do recurso, eis que o contrato de
locação e demais atos foram firmados com a pessoa física de João Batista
Tavares de Melo Júnior, fls. 127/132.

A Procuradoria de Justiça opinou pelo provimento do apelo da JB
Tavares de Melo Júnior – ME a fim de que seja desconstituída a sentença de
fls.  113/114,  determinando-se  o  retorno  dos  autos  à  origem  para
prosseguimento do feito, fls. 147/151.

VOTO

Reside a controvérsia recursal a respeito da ilegitimidade ativa ad
causam da lide.

Na espécie, visa a parte autora da lide, JBTavares de M. Junior –
Agência de Viagens – ME, declarar a nulidade da notificação extrajudicial, bem
como que as promovidas se abstenham de transferir as unidades comerciais
da Galeria Tavares de Melo, localizada no Bairro da Torre, nesta Capital.

Com  efeito,  antes  mesmo  de  adentar  na  análise  meritória  do
recurso, é prudente que se esclareçam as seguintes circunstâncias:

1.  Existência  de  contrato  de  locação  entre  a  locadora  Maria
Carmelita de Arruda Tavares (CPF 108.721.404-15) e o locatário João Batista
Tavares de Melo (CPF 040.052.604-20), pessoa física, fls. 31;

2. A notificação para uso do direito de preferência (fls. 08/09), com
pretensão do autor é de ser declarada nula, foi enviada por Maria Carmelita de
Arruda Tavares, Dayse Ellen Tavares de Melo, Íria de Fátima Tavares de Melo e
Carmem Leonilia  Tavares de Melo  notificado João Batista  Tavares de Melo
Júnior (pessoa física);

3. A qualificação constante na petição inicial (fls. 02) consta J B
TAVARES  DE  M.  JUNIOR  –  AGENCIA  DE  VIAGENS  ME,  CNPJ
11.490.138/0001-65, firma individual, muito embora a procuração colacionada a
esta petição foi  outorgada por João Batista Tavares de Melo Júnior, pessoa
física,  eis  que  o  CPF  é  040.052.604-20  e  não  o  representante  legal  de
empresa, fls. 06;

4. O documento que instrui a exordial é referente ao requerimento
de empresário, fls. 07; 
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Tomando-se  por  base  tais  elementos,  vejo  que  desde  o  início
todas as relações – contrato de locação e notificação – ocorreram entre uma
das rés, Maria Carmelita de Arruda Tavares e a pessoa física, João Batista
Tavares  de  Melo  Júnior.  Jamais  houve  qualquer  negociação  envolvendo  a
pessoa jurídica, ainda que se pondere ser microempresário. Por isso, desde
lodo, visualizo a impertinência de a ação ser proposta por pessoa jurídica.

A pessoa física de João Batista Tavares de Melo Júnior possui
legitimidade ativa para demandar em nome próprio e em nome da empresa
individual, notadamente porque esta não tem personalidade jurídica. 

Nas  hipóteses  em  que  o  direito  a  ser  postulado  teria  como
beneficiária a empresa individual (J B TAVARES DE M. JUNIOR – AGENCIA
DE VIAGENS ME),  de fato,  a  pessoa física (João Batista  Tavares de Melo
Júnior) teria legitimidade para ingressar  com ações como seu representante
legal, em razão da ausência de capacidade processual da ME, de mera ficção
jurídica,  assim  também  por  não  ser  a  empresa  sujeito  de  direito  com
individualidade própria1.

Todavia,  esta  não é  a  hipótese dos autos.  A situação é  outra,
senão veja-se: 

O  contrato  de  locação  foi  firmado  com  a  pessoa  física,  não
especifica os fins a que se destinava. Apenas constava o objeto da locação,
que seria o “1º Andar da “Galeria Tavares de Melo” sito à Av. N. S. Fátima –
1843  Torre  –  João  Pessoa  –  PB  –  CEP 58040-380”, sem  precisar  a  real
finalidade,  comercial  ou  não,  ou  mesmo,  em  sendo  comercial,  por  qual
empresa seria explorado. O que se tem de certo é a locatária, o locatário que
assumiu a responsabilidade de honrar o contrato e o imóvel alugado.

Por isso, é temerário afirmar que a exploração do andar locado
seria pela empresa individual, autora da ação. 

Ressalto que entendi necessário fazer tais ponderações, pois a
notificação para uso de direito de preferência (fls. 08/09) que pretende declarar
a nulidade engloba as salas objeto do contrato de locação.

A referida notificação, consoante frisei, foi remetida a João Batista
Tavares de Melo Júnior, pessoa física, exatamente em sintonia com o contrato
de locação com este pactuado.

Assim, em constatando no contrato de locação e na notificação a

1PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO
SOB A ÉGIDE DO CPC/73. AÇÃO DE COBRANÇA. EMPRESA INDIVIDUAL. LEGITIMIDADE ATIVA. PRECEDENTES.
DECISÃO MANTIDA. 1[...]   A jurisprudência desse Corte já se posicionou no sentido que a empresa individual é mera
ficção jurídica.  Desse modo, não há ilegitimidade ativa na cobrança pela pessoa física de dívida contraída por terceiro
perante  a  pessoa jurídica,  pois  o  patrimônio  da empresa individual  se  confunde com o de seu sócio.  3.  Agravo
regimental não provido. (AgRg no AREsp 665.751/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em
14/06/2016, DJe 21/06/2016)
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indicação de pessoa física, possuidor do CPF nº 040.052.604-20, não é devido
que na petição inicial figure outrem, em especial, pessoa jurídica, com CNPJ nº
11.409.138/0001-65.

Aliás, na petição recursal, a parte apelante assim não percebeu
pois afirmou:

 “[...]  ao  contrário  do  que  entendeu  o  MM.  juízo,  a  relação
contratual se estabeleceu com do (sic) autor, pessoa física, titular do CNPJ nº
11.409.138/0001-65, que vem em nome próprio em busca da tutela judicial,
apenas identificando-se com o CNPJ”, fls. 121. Nesta narrativa houve engano
entre a pessoa física e o CNPJ indicados, este próprio de pessoa jurídica.

A relação,  seja contratual  ou da notificação,  não se estabilizou
com o possuidor do CNPJ nº 11.409.138/0001-65. Foi sempre com o titular do
CPF nº 040.052.604-20, por óbvio, pessoa física.

Portanto, não há como acolher a tese de confusão da identidade e
ou do patrimônio da empresa individual e a pessoa física  na espécie. Estão
nitidamente dissociadas em razão da forma como apresentado o contrato de
locação e a notificação.

Por conseguinte, inexiste reparo a ser procedido na sentença, eis
que o entendimento declinado se encontra irrepreensível.

Ainda aponta a parte recorrente negativa prestação jurisdicional.
Mais uma vez não merece acolhimento a assertiva, pois na sentença houve
expressa manifestação sobre a questão suscitada, visto que, certo ou errado, o
decisum recorrido apresenta seu fundamento, em conformidade, portanto, com
o que dispõe o art. 93, IX, da Constituição Federal2.

Enfim,  não  vislumbrando  equívoco  na  sentença,  de  forma
escorreita  declarou  extinto  o  processo  sem  resolução  de  mérito,  por
ilegitimidade ativa do autor.

2AGRAVO  REGIMENTAL NO  RECURSO  ESPECIAL.  ARTIGO  535  DO  CPC.  VIOLAÇÃO.  NÃO  OCORRÊNCIA.
ARREMATAÇÃO.  NULIDADE.  DECLARAÇÃO  DE  OFÍCIO.  POSSIBILIDADE.  ARREMATAÇÃO  NÃO  ACABADA.
FUNDAMENTO. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA.  SÚMULA Nº 283/STF. PREÇO VIL.  REEXAME. SÚMULAS NºS 7 E
83/STJ. 1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional apenas pelo fato de o acórdão recorrido ter
decidido em sentido contrário à pretensão da parte. [...]
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  REsp  1523384/SP,  Rel.  Ministro  RICARDO  VILLAS  BÔAS  CUEVA,  TERCEIRA TURMA,  julgado  em
23/06/2016, DJe 02/08/2016)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL.  NÃO  OCORRÊNCIA.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANO  MORAL.  NOTÍCIA.  OFENSA À
HONRA. NÃO CARACTERIZAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.
1.  Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem motiva adequadamente sua
decisão, solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à hipótese.
2. A reforma do julgado, que entendeu não caracterizado a ocorrência do dano moral,  demandaria o reexame do
contexto fático-probatório, procedimento vedado na estreita via do recurso especial, a teor da Súmula nº 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt  no  AREsp  674.592/SP,  Rel.  Ministro  RICARDO  VILLAS  BÔAS  CUEVA,  TERCEIRA TURMA,  julgado  em
23/06/2016, DJe 02/08/2016)

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
5



Apelação Cível nº 0068933-57.2014.815.2001

Ante o exposto, desprovejo o apelo para manter a sentença por
seus próprios fundamentos.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmº.Sr.  Des.  Leandro  dos  Santos.
Participaram do julgamento,  além do  Relator,  eminente  Dr.  Carlos  Eduardo
Leite Lisboa (Juiz convocado, com jurisdição limitada, para substituir a Exmª.
Desª. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti), o Exmº. Des. José Ricardo
Porto, e o Exmº. Des. Leandro dos Santos. Presente à sessão a Exmª. Drª.
Vasti Cléa Marinho Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 06 de
setembro de 2016.

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
RELATOR
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